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INDICAÇÃO Nº 1122, DE 2020
INDICAMOS, nos termos regimentais, ao Senhor Chefe do Poder Executivo, para que adote urgentes providências, através da Secretaria Estadual de Logística e Transportes, e da Agência de Transportes do Estado de São Paulo – ARTESP, para que promovam a SUSPENSÃO de cobrança de tarifa de pedágio em todas as rodovias no Estado, sejam elas sob o regime de concessão ou sob administração direta do Poder Público, pelo período de 45 (quarenta e cinco) dias, objetivando, principalmente, evitar o contato manual entre cobrador e motoristas usuários, durante o combate à pandemia do coronavírus.
JUSTIFICATIVA
Quaisquer formas de contato humano, nessa terrível epidemia que nos assola, qual seja o coronavírus, deve ser evitada a todo custo.

Nesse sentido, considera-se extremamente perigoso o sistema manual de pagamento de pedágio nas rodovias paulistas, onde os cobradores ficam vulneráveis ao tocar, muitas vezes, as mãos de motoristas e o recebimento de dinheiro, e o troco. 

O Governo do Estado de São Paulo já conseguiu no Supremo Tribunal Federal a suspensão de pagamento de suas dívidas perante a União, pelo prazo de 6 (seis) meses, além da decretação de calamidade pública, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, o que permite o remanejamento de recursos , movimentação   de   dotações orçamentárias por meio de transposição, transferência e utilização de reserva de contingência.

Nesses aspectos, a medida de suspensão de cobrança das tarifas de pedágio não impactará enormemente a arrecadação desses recursos, primeiro porque, com a implementação da quarentena, o movimento nas estradas caiu sensivelmente, segundo, facilitará o transporte rodoviário de cargas e mercadorias, barateando os custos de frete e preços finais, e, terceiro, contribuirá para que possamos frear com maior velocidade o alastramento da doença do coronavírus no nosso Estado.
Sala das Sessões, em 30/3/2020.
a) Campos Machado
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